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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N2 10280/003.486/92-93

Sessão de  17 de nove,mbrodo, 1993	 ACORDÃO N9-1518=2S1£251

Recurso n e,	 104.895 - IRPJ-Ex.: 1990

Recorrente, HOSPITAL SÃO MARCOS S/A

Recorrida	 DRF EM BELÉM - PA

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - Procede a
exigencia com base no arbitramento do lu
cro quando se declara resultado operado
nal sem reunir condiçóes materiais
comprova-lo, por ausencia de escritura-
çao na forma das leis comerciais e fis-
cais. Inexistindo arbitramento condicio-
nal, o ato administrativo do lançamento
não á modificável pela posterior regula-
rização da escrita, cuja recusa ou ine-
xistencia foi a causa do arbitramento.

Recurso não provido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HOSPITAL SÃO MARCOS S/A.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatário e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessóes (DF), DF em 17 de novembro de 1993.

—

JACK N GU DELUY RREIRA - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 MAN•EL FEL ,-E . REGO BRANDÃO- PROCURADOR DA FAZENDA NA
SESSÃO DE: :2-44AAR199 	 CIONAL

,•



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, JOSÉ CARLOS PAS
SUELLO, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR e SANDRA MARIA DIAS NUNES. Auseri
tes justificadamente os Conselheiros RENATA GONÇALVES PANTOJA e LUIZ
ALBERTO CAVA MACEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO Nt 10280/003.486/92-93

RECURSO N9: 104.895 - IRPJ-Ex.: de 1990

ACORDÃONN: 108-00.651

RECORRENTE: HOSPITAL SÀO MARCOS S/A

RELATORI

HOSPITAL SÃO MARÇOS S/A., qualificada nos autos,re

corre da decisào emitida pela DRF de Belám, que julgou procedente o

Auto de Infração de fls. 3/4, atravás do qual foi constituído crádi

to tributário no valor equivalente a 15.831,60 UFIRs.

A exigencia, relativa ao exercício de 1990, decorre

do arbitramento do lucro do ano-base de 1989, em razão de a empresa

no manter livros auxiliares que respaldassem o Livro Diário, escri

turado em partidas mensais. O lucro foi arbitrado em 30% da receita

declarada. Os seguintes dispositivos foram mencionados no enquadra-

mento legal: art. 399 e 402, c/c arts. 157, 160, parágrafo it, 161,
incs. I e II e parágrafo 1 2., 162 e parágrafo único, e 165 do RIR/80.

A lavratura do Auto de Infração, em 25.05.92,foi pre

cedida a) em 06.04.92, do Termo de Início de Fiscalização, solici-

tando a apresentaçào, dentre outros, do Livros Diário e do Livro Ra

zão (fls.01);b) em 07.05.92, por reintimação fiscal solicitando a

apresentação dos livros auxiliares (fls. 18), o que não veio a ser

atendido, conforme Termo de fls. 19, datado de 21.05.92.
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Na impugnação de fls. 22, apresentada em tempo hábil,

alegou a reclamante que, em vitude de mudança do contabilista, teve

dificuldades para encontrar e reunir os documentos solicitados pela

fiscalização. Asseverou, contudo, ter já reunido a documentação que

serviu de base para a apuração do lucro real constante da declara-

ção de rendimentos (fls. 9/17). Desse modo, requereu que se proce-

desse a nova fiscalização de sorte a afastar o arbitramento do lu-

cro.

O autor do procedimento, em informação de fls.24/25,

manifestou parecer contrário à solicitação da contribuinte, face às

oportunidades anteriormente concedidas para apresentação da documen

taça° fiscal.

O julgador monocrático, lembrando não existir a hipO

tese de arbitramento condicional, e salientando que sequer a impug-

nante juntou à peça impugnatOria as matrizes dos lançamentos que re

sultaram na apuração do lucro real, manteve a exigencia,conforme de

cisão de fls. 26/27, assim ementada:

"IRPJ
LUCRO ARBITRADO
Comprovada a inexistencia e/ou recusa na
apresentação dos livros que amparariam a
tributação com base no lucro real, cabi-
vel e o arbitramento do lucro.
Ação Fiscal procedente."

Cientificada da decisão em 07.12.92, a contribuinte

ingressou em 07.01.93 com o recurso de fls. 30, onde reiterou o pe-

dido de realização de nova verificação, destacando, a propOsito, di

ficuldades financeiras em seus negOcios.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA - Relator

Como relatado, a contribuinte teve ciencia da deci-

são em 07.12.92(uma segunda-feira) e ingressou com o recurso a este

Conselho em 07.01.93. Considerando que o dia posterior ao da cien-

cia 08.12.92 - foi feriado municipal em Balãm/PA, conforme dá conta

o FAX juntado a fls. , o recurso e tempestivo e, por isso, dele

conheço.

Na informação fiscal de fls. 24/25, da lavra do dig-

no Autuante, le-se, verbis:

O contribuinte supra-identificado assi-
nou o termo de inicio de fiscalização em 06.4/
/1992 (fls. 01 do processo matriz).

Em 23/04/1992 o contribuinte foi reinti-
mado (fls. 02 do processo matriz) a apresentar
os documentos solicitados no termo de início
de fiscalização ate o dia 27.04.1992,sendo que
o contribuinte atendeu de forma insuficiente a
reitimaçào, apresentando apenas o Diário n 2 02
de forma resumida(em partidas mensais), sem a-
presentar os Livros Auxiliares(Livro Caixa, Ra
zao, LALUR).

Por ser impossível a verificação da de-
claração de IRPJ/90, a fiscalização tornou a
reintimar o contribuinte a apresentar os ele-
mentos solicitados no termo de início d o fisca
lizaçâo e reintimação anterior(em 07.05.92,f1.
18 do proc.matriz).

Apos 14(quatorze) dias a fiscalização
compareceu ao domicílio do contribuinte, e ve-
rificou que a fiscalizada não atendeu a reinti
mação datada de 05.05.1992, e nem se manifes-
tou a respeito do atendimento das solicitaçóes
já feitas, conforme termo de constatação lavra
do pela fiscalização em 21.05.1992.

Tendo em vista o exposto acima, verifi-
..

imprensa Nacional
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ca-se que a fiscalização no obteve.os elemen-
tos suficientes para verificaçào da veracidade
da apuraçào do lucro real. Por isso,arbitramos
o lucro com base na receita declarada, em 25/
/04/1992."

Da leitura do texto transcrito, que bem resume todos

os passasdo procedimentos fiscal desde o termo de início ate a la-

vratura do Auto de Infraçào, nota-se,indubitavelmente, que o autuan-

te . concedeu à recorrente várias oportunidades para que a ele exi-

bisse os livros auxiliares indispensáveis à auditagem de sua decla-

ração de rendimentos, apresentada com base no lucro real. Porem no

foi atendido satisfatOriamente pela contribuinte.

Diante das irregularidades constatadas;que tornaram

imprestavel a escrituração da contribuinte para determinaçào do lucro

real, ao Fisco no restou outra alternativa senão arbitrar-lhe o

lucro. Assim, a legislaçào que rege a materia foi corretamente a-

plicada.

No que tange ao pedido da recorrente para que este

Colegiado determine uma nova fiscalizaçào, à vista da alegada regu-

larizaçào de sua escrita contábil. fiscal ; trata-se de pleito de impos•

sitiei atendimento por contrariar frontalmente, como bem realçado na

decisão recorrida, a jurisprudência prevalecente neste Conselho, in

clusive na Camara Superior de Recursos Fiscais, segundo a qual ine-

xiste a figura do arbitramento condicional, que pudesse ser elidido

mediante a posterior regularização da escrita, cuja	 inexistencia

deu causa ao mesmo arbitramento. Ao contrário do pretendido pela

contribuinte, o arbitramento e ato definitivo procedido pelo Fisco,

quando presentes as circunstancias previstas em lei que o determi-

nam, como no presente caso.

Diante do exposto e de tudo mais que consta do pro-

cesso, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Brasília, 17	 de novembro de 1993
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JACKS N GUEDES /FERREIRA - Relator


